
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 930867 - SE (2024/0266304-7)

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : MARINALDO SANTOS SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE 
FURTO. QUALIFICADORA. ESCALADA. EXAME PERICIAL. OUTROS 
MEIOS DE PROVA. POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A Corte estadual destacou que restou "inconteste a prova da 
escalada, precipuamente com as declarações dos policiais militares que 
relataram que ao chegar no local, um vigilante narrou ter visto o réu 
pulando o muro, e que o referido muro tinha cerca de três a quatro 
metros, além da própria confissão do réu sobre a qualificadora, na fase 
inquisitiva e em juízo, ao declarar ter entrado no estabelecimento 
escalando o muro para pegar os ferros" (fl. 106).

Tal posicionamento está em consonância com a jurisprudência 
desta Corte que admite, excepcionalmente, a comprovação por outros 
meios da qualificadora da escalada ( art. 155, § 4º, I, do Código Penal – 
CP), quando evidente a sua incidência. Precedentes.

2.   Agravo regimental desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod 
Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
 
           Brasília, 29 de novembro de 2024.

 

JOEL ILAN PACIORNIK 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE 
FURTO. QUALIFICADORA. ESCALADA. EXAME PERICIAL. OUTROS 
MEIOS DE PROVA. POSSIBILIDADE. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.

1. A Corte estadual destacou que restou "inconteste a prova da 
escalada, precipuamente com as declarações dos policiais militares que 
relataram que ao chegar no local, um vigilante narrou ter visto o réu 
pulando o muro, e que o referido muro tinha cerca de três a quatro 
metros, além da própria confissão do réu sobre a qualificadora, na fase 
inquisitiva e em juízo, ao declarar ter entrado no estabelecimento 
escalando o muro para pegar os ferros" (fl. 106).

Tal posicionamento está em consonância com a jurisprudência 
desta Corte que admite, excepcionalmente, a comprovação por outros 
meios da qualificadora da escalada ( art. 155, § 4º, I, do Código Penal – 
CP), quando evidente a sua incidência. Precedentes.

2.   Agravo regimental desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por MARINALDO SANTOS SOUZA 

contra decisão singular que não conheceu do habeas corpus.

O agravante, em síntese, reitera a tese de que fora indevidamente reconhecida 

a qualificadora da escalada, tendo em vista a ausência de exame pericial.

Diante disso, busca a reconsideração do decisum ou o julgamento do recurso 

pelo órgão colegiado.

É o relatório.

VOTO

O presente agravo regimental não merece provimento, em que pesem os 
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argumentos apresentados pelas agravantes, devendo a decisão ser mantida por seus 

próprios fundamentos.

No caso, conforme asseverou o Tribunal a quo, restou "inconteste a prova da 

escalada, precipuamente com as declarações dos policiais militares que relataram que 

ao chegar no local, um vigilante narrou ter visto o réu pulando o muro, e que o referido 

muro tinha cerca de três a quatro metros, além da própria confissão do réu sobre a 

qualificadora, na fase inquisitiva e em juízo, ao declarar ter entrado no estabelecimento 

escalando o muro para pegar os ferros" (fl. 106).

Tal posicionamento está em consonância com a jurisprudência desta Corte que 

admite, excepcionalmente, a comprovação por outros meios da qualificadora da 

escalada, quando evidente a sua incidência.

Sobre o tema:
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO 

ESPECIAL. PROCESSO PENAL E PENAL. FURTO 
QUALIFICADO. ESCALADA. AUSÊNCIA DE PERÍCIA 
DIRETA. EXISTÊNCIA DE OUTRAS PROVAS ROBUSTAS 
E APTAS A COMPROVAR A QUALIFICADORA. 
PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. Com arrimo na interpretação sistemática dos arts. 
158, 167 e 171, todos do CPP, é cediço por esta Corte 
Uniformizadora que nos crimes materiais não transeuntes 
será indispensável o exame de corpo de delito, direto ou 
indireto, não podendo supri-lo eventual confissão do 
acusado.

2. Entrementes, nas hipóteses excepcionais em que 
não houver ou quando tenham desaparecido os vestígios 
ou, ainda, quando as circunstâncias do caso concreto não 
mais permitirem sua análise direta por expert, tem reputado 
esta Corte, sob a égide do subjacente sistema da 
persuasão racional das provas, plasmado no art. 155, 
caput, do CPP, que outros elementos de convicção, a 
exemplo da prova testemunhal, podem suprir-lhe 
indiretamente a justificada falta.

3. Em acréscimo, ao endossar a possibilidade de 
arrefecimento do sistema tarifário probatório, incidente nos 
crimes que deixam vestígios, esta Corte Superior já pontou 
que, excepcionalmente, afigura-se possível a comprovação 
indireta da qualificadora prevista no art. 155, § 4º, II, do CP 
quanto esta estiver evidenciada por suficientes elementos 
de convicção angariados aos autos.

4. Na espécie, a Corte estadual reputou ser 
inconteste a prova da escalada, consubstanciada nas 
declarações dos guardas municipais, que 
presenciaram o réu escalar a saída da residência; na 
declaração da vítima de existir tapumes até o telhado, 
que foram danificados, e na própria confissão do réu, 
na fase inquisitiva e em juízo, ao declarar que escalou 
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os tapumes da residência em reforma para adentrar no 
recinto e tentar cometer o crime de furto.

5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp n. 2.064.313/SE, relator Ministro 

Otávio de Almeida Toledo (Desembargador Convocado do 
Tjsp), Sexta Turma, julgado em 26/8/2024, DJe de 
29/8/2024; sem grifos no original.)

 
PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FURTO QUALIFICADO MEDIANTE ESCALADA. 
INEXISTÊNCIA DE EXAME PERICIAL. 
INDISPENSABILIDADE DA PERÍCIA NAS INFRAÇÕES 
QUE DEIXAM VESTÍGIOS. POSSIBILIDADE DE 
COMPROVAÇÃO SUPLETIVA. EXCEPCIONALIDADE 
COMPROVADA POR OUTROS MEIOS DE PROVA. 
PENA-BASE. EXASPERAÇÃO. PROPORCIONALIDADE.

I - O entendimento exposto no acórdão de origem 
está de acordo com a jurisprudência desta Corte Superior, 
a qual é assente no sentido de que o exame de corpo de 
delito direto, por expressa determinação legal, é 
indispensável nas infrações que deixam vestígios, podendo 
ser supletivamente suprido por outros meios probatórios 
somente se (a) o delito não deixar vestígios; (b) os 
vestígios deixados desaparecerem; ou (c) as 
circunstâncias do crime não permitirem a confecção do 
laudo. Excepcionalmente, quando presentes nos autos 
elementos aptos a comprovar a escalada de forma 
inconteste, é possível o suprimento da prova pericial, 
como in casu, no qual restou comprovada a referida 
quali cadora pela prova oral (relato da vítima e dos 
policiais condutores), além de ser notória a 
necessidade de escalada de muro de 2,8 metros para 
acessar o estabelecimento.

(...)
Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp n. 1.884.732/DF, relator Ministro 

Messod Azulay Neto, Quinta Turma, julgado em 27/2/2024, 
DJe de 1°/3/2024; sem grifos no original.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
FURTO QUALIFICADO. ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO. 
AUSÊNCIA DE PERÍCIA. COMPROVAÇÃO POR 
OUTROS MEIOS. PROVA ORAL. POSSIBILIDADE. 
PENA-BASE. CULPABILIDADE. FUNDAMENTO IDÔNEO. 
FURTO DE BEM DE USO COLETIVO. MAIOR 
REPROVABILIDADE DA CONDUTA. REGIME 
SEMIABERTO. PENA INFERIOR A 4 ANOS DE 
RECLUSÃO. CIRCUNSTÂNCIA JUDICIAL 
DESFAVORÁVEL. REINCIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
ILEGALIDADE. AGRAVO DESPROVIDO.

1. "Embora a prova técnica seja, em regra, 
necessária para a comprovação da materialidade das 
qualificadoras previstas no art. 155, § 2.º, incisos I e II, 
do Código Penal, excepcionalmente, se cabalmente 

Documento eletrônico VDA44485083 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  JOEL ILAN PACIORNIK   Assinado em: 14/11/2024 14:40:47
Código de Controle do Documento: 4d630a28-bed2-4cbe-9fc5-ff61ed4a7790



demonstrada a escalada ou o rompimento de obstáculo 
por meio de outras provas, o exame pericial pode ser 
suprido, mantendo-se assim as qualificadoras. 
Precedentes de ambas as Turmas que compõem a 
Terceira Seção." (AgRg no HC n. 797.935/SC, relatora 
Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 
2/10/2023, DJe de 5/10/2023.)

2. In casu, embora não tenha sido confeccionado 
laudo pericial, comprovou-se o rompimento de 
obstáculo por meio da prova oral (depoimento dos 
policiais militares que atenderam a ocorrência), o que é 
admitido pela jurisprudência desta Corte. Precedentes.

3. O furto de bem utilizado pela comunidade 
(televisão de unidade básica de saúde) revela maior 
reprovabilidade da conduta, haja vista a conduta atingir, 
ainda que de forma reflexa, maior número de pessoas com 
a prática delitiva.

4. A reincidência constitui fundamento concreto para 
o agravamento do regime prisional, ainda que fixada pena 
inferior a 4 anos de reclusão, nos termos do art. 33, §§ 2º e 
3º, do CP, notadamente quando também maculada a pena-
base pela presença de circunstância judicial desfavorável , 
sendo devido o estabelecimento da modalidade mais 
gravosa.

5. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AgRg no AREsp n. 2.271.667/TO, relator 

Ministro Jesuíno Rissato (Desembargador Convocado do 
Tjdft), Sexta Turma, julgado em 19/3/2024, DJe de 
22/3/2024; sem grifos no original.)

 
Ante o exposto, voto pelo desprovimento do recurso.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 930.867 / SE
Número Registro: 2024/0266304-7 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00508317620238250001 202400322208 202426258 280162023 508317620238250001

Sessão Virtual de 21/11/2024 a 27/11/2024

Relator do AgRg  
 
Exmo. Sr. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Secretário  
 
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE
PACIENTE : MARINALDO SANTOS SOUZA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO 
QUALIFICADO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARINALDO SANTOS SOUZA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SERGIPE
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SERGIPE
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SERGIPE

TERMO

"A QUINTA TURMA, por unanimidade, negou provimento ao recurso, nos termos do 
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voto do Sr. Ministro Relator."
Os Srs. Ministros Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Messod Azulay 

Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
Messod Azulay Neto.

 

Brasília, 27 de novembro de 2024
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